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Quem sao os auditor esindependentes no sistema de controle exter no?

O auditor independente no ambito do controle externo da administracdo publica é diferente do auditor
setor privado, pois ndo é personificado em um profissional ou sociedade de auditores contébeis, mas em
um 6rgéo constitucional auténomo e independente dos Poderes e de seus 6rgaos e entidades publicas.

A Constituicéo de 1988 garante aos Tribunais de Contas autonomia e independéncia ao conferir poderes
de auto-organizagao e autogoverno similares as dos 6rgéos do Poder Judiciario (artigos 73, caput, 96) e
competéncias proprias (artigo 71).

Como se sabe, compete aos Tribunais de Contas brasileiros promover as inspecdes e auditorias de
natureza contabil, orcamentéria, financeira, operacional e patrimonial, nos termos do artigo 71, 1V,
c/com artigo 75, daLel Maior, ndo as suas unidades “técnicas’ ou aos seus servidores, 0s quais sao
0rgaos auxiliares no exercicio dessa atribuicéo constitucional.

No setor privado, a auditoria externa independente € atribuicéo privativa de contador inscrito no
Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e registrado no Cadastro Nacional de Auditores
Independente (CNAI) e, sefor atuar no mercado mobiliério, na Comissdo de Vaores Mobiliérios
(CVM), conforme artigo 25, “c)”, do Decreto-Le n° 9.295/46, artigo 3°, XX11, 81°, da Resolu¢do CFC n°
1.640/2021, Resolucdo CFC n.° 1.495/2015 e Resolucéo CVM ne 23/2021.

Atribuicbes dos servidorese membrosdos TCs

Nesse contexto, € imprescindivel fazer uma correcdo conceitual e cultural disseminada por alguns
servidores e associagdes de profissionais do controle externo, e até mesmo por Cortes de Contas, quanto
ao termo “unidade técnica’ e suareferéncia as secretarias ou inspetorias de controle externo, que podem
gerar desinformacéo e pré-conceito aos cidadéos e a sociedade civil organizada.

Preliminarmente, € preciso esclarecer que as matérias sujeitas a jurisdicdo das Cortes de Contas, tais
como prestacao de contas e relatorios de fiscalizacdo, séo de natureza contabil, financeira, orcamentéria,
operacional e patrimonial, e envolvem aspectos da legalidade, |egitimidade e economicidade (artigos 70
e 71, CF), portanto, sGo matérias técnicas.
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Desse modo, urge a necessidade de destacar os
papéis ou atribuicdes dos servidores publicos e
membros (titulares e substitutos) dos Tribunais de
Contas brasileiros dentro do processo de controle
externo, o qual, parasimplificar e facilitar o
entendimento, € divido em trés fases.

Na primeira etapa, os auditores ou analistas e
técnicos de controle externo exercem as
atividades primarias de instrucéo de processos (de
contas, auditorias, inspecdes etc.), cujo produto
f|.ngl eum relatorio. '_I'odas essas atle dades séo = —
dirigidas por uma unidade de instrugéo

(secretarialinspetoria) na qual estes servidores O p I n I a 0
estdo vinculados e sdo presididas por um relator

(ministro, conselheiro, ministro-substituto e
consel heiro-substituto).

Na segunda, os procuradores do Ministério Publico de Contas (M PC) emitem pareceres sobre os
processos de controle externo, opinando sobre a (1) legalidade ou (2) regularidade dos processos e,
conforme 0 caso, com sugestao de aplicacéo de medidas para o exato cumprimento da lei, de outras
sancOes e recomendagoes.

Além de presidirem ainstrucdo processual desde afaseinicial, na tltimafase, osrelatores (juizes de
contas), saneiam 0s processos de controle externo, analisam os fatos e os fundamentos técnicos e
juridicos, fazer a subsuncéo dos fatos as normas, elaboram o relatério e o voto, com os fundamentos de
fato e de direito, para deliberacdo nos 6rgédos colegiados (Plenario e/ou Camaras) dos Tribunais de
Contas.

Com efeito, é nesses 0rgaos deliberativos que atuam os relatores-julgadores (ministros e conselheiros) e
os demais relatores (ministros-substitutos e consel heiros-substitutos). Vale ressaltar que é apropria
Constituicdo (artigo 73, 84°) que atribui a funcéo derelator aos auditoresdos Tribunais de Contas
ao consignar-lhe o “ exercicio das demais atribui¢fes da judicatura” quando ndo estiver em substituicdo
aministro ou conselheiro.

Por derradeiro, as atividades finalisticas de controle externo podem ser resumidas em (a) instrucéo
técnica de processos pelos orgaos auxiliares, (b) parecer técnico-juridico pelos procuradores do MPC e
(c) decisdo técnica-juridica prolatadas pel os 6rgaos col egiados deliberativos e pelos relatores.
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Ademais, € pacifica na doutrina e na jurisprudéncia do Supremo Tribuna Federal a qualificacéo do
Tribunal de Contas como 6rgéo técnico e independente. Partindo dessa premissa e da natureza de suas
atribuicdes, pode-se afirmar que os gabinetes de ministros, consel heiros, ministros-substitutos,

consel heiros substitutos e dos procuradores do MPC séo 6rgados técnicos e exercem atividades técnicas e
finalisticas de controle externo.

Auditoresindependentes

Por outro lado, em simetria parcial aos 6rgaos do Poder Judicidrio, a estrutura organizacional basica das
cortes de Contas divide-se, em sintese: 6rgdos deliberativos (Plenario e Camaras), 6rgéos de direcéo
(Presidéncia, Vice-Presidéncia e Corregedoria), 6rgdo ministerial (MPC) e 6rgdos auxiliares (secretarias,
inspetorias e outros 6rgaos de apoio administrativo).

Por conseguinte, os relatores, os procuradores do MPC e os servidores das unidades de instrucéo
exercem atividades técnicas e finalisticas de controle externo, dentro de suas atribuicles legais e
regimentais, sendo falacioso o argumento de gue somente os profissionais de controle externo das
denominadas “ unidades ou equipes técnicas’ realizam atividades técnicas.

Portanto, os Tribunais de Contas brasileiros sdo os legitimos e Unicos auditores independentes dentro do
sistema de controle externo, dotados com autonomia e independéncia necessarias para realizar auditorias
e inspecoes, julgar contas e exercer outras atribui¢des previstas no artigo 71, da Constituicéo da
Republica.
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